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Parecer Comissão Permanente de Licitação  
 
   A Comissão Permanente de Licitações do Município de Pimenta, 
tendo em vista a autorização expedida pelo Prefeito Municipal objetivando a Contratação 
do Diário Oficial de Minas Gerais - IOMG para Publicações Oficiais do Município de 
Pimenta/MG passa a exarar o seguinte Parecer. 
 
    A necessidade de atendimento á solicitação é de suma importância 
visto que o município de Pimenta formalizou o registro de preço para a publicação no 
IOMG – Diário Oficial de Minas Gerais correspondente a R$141,50 (cento e quarenta e 
um reais e cinquenta centavos) o cm/coluna através da agência de publicidade sendo 
que, o preço definido na Portaria 04/2011 é bem menor que o preço registrado na Ata de 
Registro de Preços n. 008/2015 e será o que o município pagará para contratação das 
publicações diretamente pela Imprensa Oficial de Minas Gerais.  
 
    Lado outro, a municipalidade não é obrigada a adquirir/contratar os 
produtos com preços registrados, facultando-se a realização de licitação específica para 
a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do Registro preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 
 
    A pretensão é formalizar o contrato mediante Inexigibilidade de 
Licitação, isto conforme previsão legal contida no artigo 25, caput da Lei nº 8.666/93, 
com as alterações que lhe foram dadas pelas Leis 8.883/94. 
 
    A contratação do Diário Oficial do Estado de Minas - IOMG é 
incompatível com a realização de procedimento licitatório, uma vez que Imprensa Oficial 
do Estado de Minas Gerais - IOMG - CNPJ/MF nº. 17.404.302/0001-28, possui 
competência institucional exclusiva para editar e comercializar o IOMG.  
 
    É sabido que a inviabilidade de competição na aquisição de um 
serviço ou produto caracteriza, na Administração Pública, caso de Inexigibilidade de 
Licitação, nos termos do Art. 25, caput da Lei n°. 8.666/93, de tal forma que a contratação 
direta se impõe em face da impossibilidade de concorrência.  
 
    A presente contratação de publicação enseja o enquadramento no 
caput do art. 25 da Lei 8.666/93, pois somente a Imprensa Nacional publica, produz e 
comercializa, configurando assim a inviabilidade fática e jurídica absoluta de competição. 
  
    Sob a égide de Marçal Justen Filho in Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos[1], a contratação em questão ajusta-se ao requisito 
de “Ausência de pressupostos necessários à licitação”, onde discorre sobre a luz da 
ausência de “mercado concorrencial” (2012, p. 405/06/07):  
 

(...) configura-se um mercado peculiar, eis que não existe dimensão concorrencial 
encontrada no âmbito de compras, obras e outros serviços. Daí a referência à 
inexistência de um mercado concorrencial. 
(...) É inviável a competição porque a peculiaridade do mercado consiste na 
ausência de competição direta e frontal. 
(...) quando existe uma única solução e um único particular em condições de 
executar a prestação, a licitação seria imprestável. Mais precisamente, a 
competição será inviável porque não há alternativas diversas para serem entre si 
cotejadas.   

 
1 FILHO, Marçal Justen. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15. ed., São Paulo: Dialética, 2012. 
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   A Lei 8.666/93, sobre a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO prevista 
no Art. 25, caput, da Lei n°.8.666/93 quando a competição revela-se inviável, prevê: 
 

“Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, (...)” 

Lei 8.666/93. 

  
    Assim, de acordo com o diploma legal, conhecido como Lei das 
Licitações e Contratos, é Inexigível a licitação nos casos em que houver a inviabilidade 
de competição.  
 
    Ressaltam a doutrina e a jurisprudência que a inexigibilidade de 
licitação deve ser excepcional, pois a regra é que toda a contratação da Administração 
Pública deva ser precedida de licitação, para abrir a disputa por concorrência 
preservando o princípio da supremacia do interesse público. Portanto, o critério de 
inviabilidade de competição só foi adotado pelo legislador para as hipóteses de 
ausência dos pressupostos necessários à licitação.  

 
    Inexigibilidade de licitação não equivale à contratação informal, 
realizada com quem a administração bem entender, sem cautelas nem documentação. 
 
    A contratação direta não significa inaplicação dos princípios básicos 
que orientam a administração pública, ou seja, não caracteriza poder discricionário puro 
ou livre atuação administrativa. Permanece o dever de realizar a melhor contratação 
possível, dando tratamento igualitário a todos os possíveis contratantes.  

 
   Por isso, num primeiro momento, a Administração verifica a 

existência de uma necessidade a ser atendida. Deve diagnosticar o meio mais adequado 
para atender ao reclamo. Definir um objeto a ser contratado, inclusive adotando 
providências acerca da elaboração de projetos, se for o caso, apuração da 
competitividade entre a contratação, previsões orçamentária, etc.  

   
   Pelos documentos que compõem o presente processo, todas essas 

providências foram tomadas.  
 
   Por outro lado, nota-se que trata de serviços de suma importância 

para a Administração Municipal, afinal, o município está pagando um valor mais alto 
pelos mesmos serviços e para a preservação do interesse público e racionalização de 
recursos públicos, é função da Administração Municipal procurar a melhor solução 
visando a aplicação dos princípios constitucionais em especial o da legalidade e 
eficiência.  

 
   O ilustre doutrinador, Alexandre de Moraes in Reforma 

Administrativa: Emenda Constitucional nº 19/98[2], discorre sobre tal princípio (1999, 
p.30): 
 

"Assim, princípio da eficiência é o que impõe à administração pública direta e 
indireta e a seus agentes a persecução do bem comum, por meio do exercício de 
suas competências de forma imparcial, neutra, transparente, participativa, eficaz, 
sem burocracia e sempre em busca da qualidade, rimando pela adoção dos 
critérios legais e morais necessários para melhor utilização possível dos 
recursos públicos, de maneira a evitarem-se desperdícios e garantir-se maior 
rentabilidade social." Grifos nosso. 

 
04. MORAES, Alexandre de. Reforma Administrativa: Emenda Constitucional nº 19/98. 3. ed., São Paulo : Atlas, 1999, p. 30. 
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   Foi demonstrado que a licitante/fornecedor exclusivo que possui 
disponibilidade em atender ao objeto a ser contratado é o Imprensa Oficial do Estado 
de Minas Gerais – CNPJ: 17.404.302/0001-28.  
 
    O valor unitário de R$88,59 o cm/coluna está abaixo do valor 
registrado na ata de Registro de Preços n. 008/2015, compatível, portanto com os 
princípios norteadores da Administração Pública, justificando assim, a contratação tendo 
em vista uma grande economia para os cofres do município. 
 
    Ademais, a contratação direta em favor da Imprensa Oficial do 
Estado de Minas Gerais no valor unitário de R$88,59 o cm/coluna totalizará o valor 
global/anual de R$17.718,00 (dezessete mil, setecentos e dezoito reais).  
 
    Estudando o caso, concluímos que a contratação dos serviços de 
publicações oficiais, observando a Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações posteriores, bem como sendo o preço compatível com o praticado no mercado 
e bem menor que o preço registrado na Ata de Registro de Preços n. 008/2015, temos 
que a contratação pode ser realizada nos termos do art. 25, caput da Lei 8.666/93, por 
absoluta inviabilidade na competição.   
 
    Pelo exposto, esta Comissão opina pela possibilidade de 
Inexigibilidade de Licitação, para contratação dos serviços de publicações oficiais com 
base no artigo, 25, caput da Lei Federal nº 8.666/93. 
  

   
   É o parecer 
 
    Pimenta, 19 de agosto de 2015. 
 
 

Irineu Silva Júnior 
Presidente 

 
 

Amair Costa Faria 
Membro 

 
 

Ronan Rodrigues Costa 
Membro 

 

 
 
 
 
 
 
 


